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TERMO DE CONTRATO N'20240262 , QUE FAZEM ENTRE

Sl A Prefeitura Municipal de Codó, POR INTERMÉD|o Do (A)

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E A EMPRESA
T MOTA LIMA.

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de CODÓ, através do(a) FUNDO

MUNtôtpAL DE ASStsTÊNcA soctAL, cNpJ-MF, No 06.104.863/0001-95, denominado daqui por diante de

CoNTRATANTE, representado neste atg pelo(a) sr.(a) IRENE BATISTA PITOMBEIRA

NERES,SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, E dO OUTTO IAdO T

MOTA LIMA, CNPJ/CPF CNPJ 29.035.673/000169, com sede na R MARANHAO, SANTA TEREZINHA'

Codó-MA, CEP 65400-000, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato repres entado

peto(a) S(a).TATIANE MOTA LIMA, portador do(a) CPF 033.550.70343, têm justo e contratado o seguinte:

GúSULA PRMERA. DO OBJETO CONTRATUAL

1.í. O objeto do presente instrumento é a FORMAÇAO DE REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURO

FORNECLMENTO DE LANCHES E REFEIÇOES DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICIPIO DE CODO-MA DE ACORDO COM

EDITAL E ANEXOS , nas condições estabelêcidas neste contrato e no Termo de Referêncra.

1.2. ltens contratados:
ouÀtllÍDÀDE

4 ,2l9,AA 42 150,1Á
I'EU

096965

CoNTRATO No 20240262

DESCÀ!ÇÀO/ES PECI F'CAÇÔES T'NI DÀDE

cP-Ianche: cachôrrô quente (pãÔr 3ãlsi.hâ , mÕlho, í UNIDÀDE
i-h!, !!Ld!a péll,ó, êmbdládô
eh sàcolà plástrca aP(ôpriàda, êôtreguê êh càixà
Eérnicâ) ou FisLô quêntê {02 fàrias dê pãÔ de
formê, oldê nôrt.dêIa dê 2oqranas,0l dê Prêsu.to dê
2oqrênàs e màntê19à)
ôu bolo Erlqô {fàrlnhà dê triqo,
Iêit., ovos, fêrn.nto, áçücà!) ou bolo d. milho

dê triqo,Iê.itô,ovo.,fêrh.ôto,açúc.r, milhÔ)
ou 5rlqâdo6 quêntês, ôcdFànhadoe .t.
eucoa n.turalr ro
copo d6 rsonl(polpa de fÉutô,.Çúcar): I.!.nJã ou
ôcelolà ou golôbô
ou áhàcàxi ou câiá ou mârà.Llá
cR Lanche: câcho!!o quente lpão, sa!3icirâ , moIho, fr oNIoADE
tlho, baEatâ pàIhà, enbalado
en sacôLa ptástica âprôPriada, ênLrêgue ê6 .àrla
Lérmicá) ou misto quênte <O2 fàtras dê Páo de
fornà,OIde norEàdêIa dê 2ogrÂmas,01 dê P!êsunto dê
20oràMs ê hànr.Iaat

ífárinhà d. trtqo,
têiE., ovos, fêlEntso, âçúcà!) ou holo dê milho

dê t1190,lê)!ê,ovos,Íemêntôrãçúcã!, nllho)
ou .Àlqàdôs qu.nt.á, ácohpânhádo. <l€
sú.ôs nàtu.àl3 nô
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àcêro1à ou gol.bâ
ou abacôxi ou câlá ou nô!àcujá
aP-Lâ.che: fruras vàrin.lasr iêIã.-ir, hrràni, mÊlãô, ItNÍDÀDE
rarànjà, maça, n.nsà,

àbacàxi(209) {!ê!vido ên fàtiàs), hinqau dê hilho
lnr lho, Iêi tE, .ô.o, níú'-nr),

ovoE(qâIinhà) nêx1dos, sàIchlch. com holho brahcô
llêirêr Mntê19a,
fàrlnhá dê trt9o, âlho, cêbolÀ, 3àl)
tàploca con quêIlo, cuscuz dê ntlho Ô curcuz dê

cor dàntê1q., c.fé, .chocôI.tádo {40091
cR-LÀícà.: !nr.! v.slâ.|Á.: D.I.ncl., bânanâ, t.Iáo, ullIDÀDE
làrúnJâ, hôçà, n!nq..

Àb.caxt{20q, {!ê!wrdo êh f.tiÀs), ttngàu dê nrfho
{r )'. , l-1'". ",
ovã!(q.Irôàà, !e,rdo5, !ÀIchrchà coh nolho b.ànco
lIêrte, nanteiqâ,
farinha dê trigo, aIho, cêbôlà, sall
tapiôcâ com qu.Ijo, cuscuz d. nilho ê .uscuz dê

cor mànt.19à, café, àchocolàt.do (4009)
CP-Rêfêlçro: Fràngo !!sàdo ou bi.fê lcêbo.Iâdo àcohPàn UNIDÀDE
hado da ealadà cozld.
(b.têrrãbà, cênourâ, .hú.hu, .hêIró-v.rdê) + árrôz +
!.,rà. ..n q!i.h. +

r r P,. ,!. :rr-ar,
cR-Rêfeiçáôr F!àngo assôdo ôu bifê acebolâdô àcohpan UNrDÀDE
hadô dâ iàIàdã co21da
(betê!!ãbâ, cênou!a, chuchu, chêi!o-ve!dê) + ôr!ôz +
fêijÀo con quiabo +
farofa {âlho, ó1eô, cebola,
pimentâô, fârinhà dê mándiocâ) .
CP-Rêfêição: Eilé dê càrne ao molho mádêira (nàrqàr! UNIDÀDE
na. cêboIa, àlho, farinha
dê trj,go. vlnho, caldode .áhê bovha, cháhPlgnon, sal,
Dinêntàdo !.1ío) +
i.sÀnhâ d. f!.nso (!r.nEo
dêlftádo, h.càr!!o, holho br.ncô b!.nco, q!êrjo,

cebolâ, c!€me de rêjrê).
ÀcofipánhâdoEr sàIàdá c.uô:
acelqa, nânqa ou abacaxt, plhêntào vêtmê1hó,

ahâreto, cênoura + saláda co2ida: àbàcaxi, bálatá

dê leitê + àrloz A s!êga (a!(oz
b!ânco, uvas pà3!a3, êlvi1ha, cênourr, salsê,

óI.o, c€boIã, plh.ítro,.
CR-Rê!elç!o: Fil,ó d. c.rn. !o rclho B<têIr. lturE.rl UNIDÀDE
ná, cêbolá, âthô, fârlhh.
dê Er19o, v1nho, cãIdod. câ!nê boviná. chôhpignôn, sáL
I:rne!3\to.i]n!)
Iôsanha de fr.n9Ô (llango
dêsfiâdô, mãcãrrào, nôIho bràncô brànco, quê11ô,

i, ,Ll, Í ', I r :-r'.,

Àcompanhádos: sãlada cruâ:
acelgâ, nánqá ou abacâxi, pimentáo vernêlho,

ffi!êlo, c.nours + !âIâdâ coztd!: âbàc.xj, bàtâtâ

d. 1.1t. + àlroz á 9rê9à {ártoz
bran.o, uvàs pàssas, êrviIhà, c€nourà, sa1sa,

oleo, cebola, plnentào).
cP-RêfêIÇào: costê1à cozldâ (boi, áIho, cobolâ, 5áI, UNIDÀDE
pihêntá dô rêinô, càldo dê

ca.nê mgqi (6!âbêce -5r9, águâ) ou fràngo ào nolho

rodêlãs ou peixê (fiIe <1. ttIaP!àr êm
molho coh ovô! e ênpànàdo em fàÍInhô

aconpanÉaao dô â!.oz + !,1rlo (0llunlcubtnhô dô caldo de

sâlInhà, càldo dê áÍroz, f.!lnh. brânca e Pit.dâ dê

aR-Rêfêi4àôr côsrpla eôzj.lã lhôi, âlhô, .êh.1., s.11, IrNIDÀDE
orreDt. do rei.no, Là]do de

càrne maqqi tGtàb.rê -579, águà) ou frangô ào nolho côh

,odeIàs ou pêrx- ,Írle d. rrIàPré) em
ê ênp.nédo .m rôrrnhà

ÀcohpánÉâdo dê arEoz . Pr!áo r0I(unlcublnhô de càIdo dê

gaunhà. càIdo de alroz, !â!1nha bEêncá ê p1tádã dê

656,00

2.872.04

91r,00

2.872,0A

93?,00

c, i

10,010

2a, 124

20,120

13,610

6, s66, 56

4l,392,64

5A,264,64
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í.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) O Termo de ReÍerência que embasou a contratação;
b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA SEGUNDA. DO VALOR DO CONTRATO

2.1. O valor total deste contrato é de R$ 320.634,56 (trezentos e vinte mil, seiscentos e trinla e quatro reais

e cinquenta e seis centavos).

2.2. No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prcvidenciárlos, Íiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

GúUSULA TERCEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

3.í. Este contrato originase no processo de n" 10.2O2+PE, na modalidade PREGÃO e fundamenta-se na

Lei no 14.133/2021, de 10 de abil de 2021, e suas alteraçóes.

cúusutá oUARTA - DA ExEcuçÃo Do CoNTRATO

4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no pra zo de 3 (kês) dias úteis, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e Íiscalização do contrato, para efeito de posterior veriÍicação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de ReÍerência e na proposta.

Parágrafo único. O prazo acima poderá ser prorrogado 'l (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justificada e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administração.

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias
úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.3. Os bens serão recebidos deÍinitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo detalhado.

Parágrafo único. Na hipótese de a veriÍicação a que se refere o subitem anterior ráo ser procedida

dentro do prazo Íixado, reputar-se-á como realizada, consumandcse o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.

PAÂg FERREIBA BAYML SN
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4.4. O recêbimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

CúUSULA OUINTA. DA VIGÊNC|A E DA EFICÁCIA

5.1. Este Contrato terá validade e eficácia legal iniciando-se imediatamente após a publicação do seu

extrato e exlendendo-se ate 31 de Dezembro de 2024.

Parágrafo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência

máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que aS condições e oS preços
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a
extinção contratual éem ônus para qualquer das partes, conforme artigo 107 da Lei no 14Í3312021 .

CúUSULA SEXTA - DOS ENGARGOS DO CONTRATANTE

6.1. São obrigações da CONTRATANTE:

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRA TADA, de acordo com o

contrato e seus anexos;

ll - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

tll - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto

fomecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em partê, às suas

expensas;

lV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pela

CONTRATADA;

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao forne cimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sançóes motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

Vll - Cientificar o órgão de represêntação judicial da Procuradoria do Município para adoção das

medidas cabÍveis quando do descumprimênto de obrigaçôes pela CONTRATADA;

Vlll - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.

lX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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CúUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

7.í. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente sêus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:

I - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
'17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

l! - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo dê 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibililem o cumprimento do prazo prevrsto, com a dcvirlir
comprovação;

ll! - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll, lei 14.13312021 ) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

lV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalizaçâo ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autoÍizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o ulor correspondente aos danos
sofridos;

VI - Quando não Íor possível a verificaçáo da regularidade no Sistêma de Cadastro de Fornecedores
- SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para Íins de pagamento, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidóes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio
ou sedê do contratado;
d) Certidão de Rêgularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Vll - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convençáo,
DissÍdio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade ao Contratante;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

PBAçA FERREIRÀ BÀYML SN
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anormal ou acidente que se verifique no local da execução do obieto contratual.

lX - Paralisar, por deteÍminação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade corn as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

X! - Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Sociá ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislaçáo (art. 116);

Xll - Comprovar a reserya de cargos a que se reíere a cláusula acima, no prazo fixado pclo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referdas vagas (art. '116, parágrafo
único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

XIV - Arcar com o ônus dêconente de eventual equívoco no dimênsionamen to dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfáório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, ll, d, da Lei no'14.133, de 202'1.

XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

7.2. É vedado à CONTRATADA:

| - A contratação de servidor pertencentê ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a
vigência deste Contrato;

ll - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da
Administração da CONTRATANTE; e

lll - A subcontratação de outra empresa para o fomecimento do produto objeto deste Contrato.

cLÁusuLA oITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAçÂO

8.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n' '14.1331202'l, aÍt. 1 17, caput).

| - O fiscal do contrato anotará êm registro próprio todas as ocorrêrcias relacionadas à execução do
contrato, determinando o que Íor necessário para a regularizaÇão das fallas ou dos defeitos
observados (Lei no 14.133/2021, an.117, §10).

PRAçA FERAE'RA BAYMA. 5N



rü:

c*Do
Estado do Maranhão

GoVERNO MUNICIPAL OE COOÓ
PreÍeitura Municipal de Codó c,

,.i

ll - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situaçáo que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei

no 14.13312021, art. 117, §2o).

lll - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramenb jurídico e de controle interno
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informaçôes relevantes para
prevenir riscos na execução contratual.

CúUSULA NONA - DA DESPESA

9.1. A despesa com o Íornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária
Exercicio 2024 Atividade 1401 .082440010.2.010 Manutençao e Funcionamento do Fundo Mun. de
Assistência Social- FMAS, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Exercicio 2024
Atividade '1401.0824400'10.2.091 Manutençao e Funcionamento do Bloco de Proteçao Social Básica,
ClassiÍicação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Exercício 2024 Alividade
1401.082,t40010.2.092 Manutençao e Funcionamento do Bloco da Proteçao Social Especial, ClassiÍicação
econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo.

CúUSULA DÉGIMA. Do PAGAMENTo

10.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-conente ou cheque nominal ao Íornecedor
no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) PREFEITURA t\4UNICIPAL
DE CODÓ.

í0.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.

í0.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comuricar a empresa paÍa que emita a
nota Íiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

10.4. O setor competênte para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e ossenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o dircito dc rccusar o pagamento sc, no ato da
atestação, os produtos fornecidos não estiverem enr perfcitas condições dc consumo ou crn
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desacordo com as especificações apresentadas e aceitas.

í0.5. Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstân cia que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contÍatante;

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
no 14.1331202'1.

10.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Ad ministração deverá realizar
consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razáo que impeça a participação em licitação no ámbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

í0.8. Constatandcse a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

10.9, Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

í0.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
conlratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

10.1í, Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão realiza dos normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

í0.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

PaÉgraío únlco, lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão relidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

í0.í3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,
de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçóes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na referida Lei Complementar.
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cúusula oÉcrmn pRtMEtRA - DAs ALTERAÇôEs Do coNTRATo

íí.í. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.

11.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

í't.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do an. 124 da Lei 14.13312021 não
poderão transÍigurar o objeto da contratação.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE

'12.'1. Os preços inicialmente contÍatados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 08 de Maio de 2024

12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo, exclusivamentê para as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
eÍeitos financeiros do último reajustê.

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.

í2.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa ma is ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a sêr determinado pela legislação então em vigor.

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

CúUSULA DÉCIMATERCEIRA. DAS INFRAçÕES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

13.í. Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei no '14.133, de 2021, o Contratado que:

| - Der causa à inexecução parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

R
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!!! - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentaÉo exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiflcado;

Vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato Íraudulento na execução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justiÍicar a imposiÉo de penalidade mais grave (art. '156, §20, da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,
Vl e Vll do subitem 13.1 deste Edital, sempre que não se justiÍica r a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §40, da Lei);

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 13.1 deste Edital, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, qte justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5o, da Lei).

lV - Multa:

a) Moratória de 1olo (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias:

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
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13.3. A aplicação das sanÉes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9o).

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7o).

| - Antês da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizações cabívcis forcm supcriorcs ao valor do pagamcnto
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, alem da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o).

13.5. A aplicaçao das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. í58
da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de I rcitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

í3.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10):

| - A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

'13.7. Os alos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações 6 contratos da AdministraÉo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no
'í 2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de Íato ou de
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

í3,9. O CONTRATANTE deverá, no pÍazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar ê manter atualizados os dados relativos às sanções por êla aplicadas, para fins de
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publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas(CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161).

í 3.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121 .

cúusULA DÉcmA QUARTA. DA ExTINçÃo CONTRATUAL

14.í. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 202'1, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo únlco. Nesta hipótese, aplicarnse também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

í4.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) lndenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

'15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

í4.í33, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidia ria mentr:, seerrndo as disposiçõr-.s
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

GúUSULA DÉclMA sExTA. Do FoRo, BASE LEGAL E FoRMALIDADES

í6.í. Fica eleito o Foro da cidade de CODÓ, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.92, §1" da Lei nn
14.133t21.

'16.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, €ntre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contÍatantes e pelas testemunhas abaixo.

coDÓ - MA, l0 de Julho de 2024
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